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            A presente pesquisa surgiu, simultaneamente, de duas oportunidades: 

uma foi o  desafio sentido pelos militantes dirigentes do movimento dos 

trabalhadores da educação no Piauí que há algum tempo vêm discutindo os 

processos de exploração dos funcionários administrativos e operacionais das 

escolas públicas. A outra oportunidade refere-se ao convite do Núcleo Local da 

Rede Interuniversitária de Estudos e Pesquisa sobre o Trabalho 

(UNITRABALHO) para participação em uma reunião, na qual foi apresentada a 

possibilidade de execução de projetos de pesquisa sobre a realidade do mundo 

do trabalho, financiado pelo Fundo de Mini-Projetos da referida instituição. 

            Partindo desses fatos, o Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

Básica Pública do Piauí (SINTE-PI) solicitou ao Departamento de Fundamentos 

da Educação (DEFE) do Centro de Ciências da Educação (CCE) da 

Universidade Federal do Piauí (UFPI), uma parceria para elaborar e executar o 

projeto de pesquisa sobre o perfil dos trabalhadores administrativos e 

operacionais das escolas públicas estaduais, para participar do I Concurso de 

Mini-projetos da UNITRABALHO, realizado em maio de 1999.  

Este trabalho refere-se, portanto, ao resultado dessa parceria cujo 

objetivo é o de obter maior conhecimento sobre a realidade dos funcionários 

administrativos e operacionais das escolas públicas. Isso possibilita registro de 

subsídios na formulação de estratégias para participação ativa desse segmento 

nas ações do SINTE- PI e na formulação de políticas que visem seu 

reconhecimento e profissionalização. 

A compreensão da escola enquanto espaço de socializações complexas, 

revela cotidianamente, a convivência de múltiplos atores: professores (as), 

alunos (as), especialistas e funcionários administrativos e operacionais. Estes 

últimos constituem-se no setor mais marginalizado pela legislação 

administrativa e educacional do país. Eles desempenham papéis 

secundarizados e compartimentalizados no tempo “não-docente”. Essa 



marginalização dá-se também pelas relações sociais tecidas no interior do 

sistema educacional que os considera “serviçais”, “apoio”, entre tantas outras 

terminologias que, não figurando como categoria específica nas estatísticas 

oficiais no Brasil, são incluídos somente no conjunto de servidores estaduais 

enquadrados no termo funcionários,  ocultando, assim,  a especificidade de sua 

ação profissional. 

Tecer elementos para construção de uma identidade desses 

funcionários significa conhecer a escolaridade, a necessidade de qualificação, 

a condição de vida e de trabalho e a percepção destes como profissionais da 

educação, de forma a reafirmá-los (as) presentes no cotidiano da escola como 

sujeitos fundamentais para o funcionamento da Educação, juntamente com 

outros atores.  

A revisão bibliográfica permitiu perceber que, apesar da relevância social 

e política de estudos que investiguem o papel e a condição dos diferentes 

agentes educacionais, a predominância de tais pesquisas refere-se à realidade 

dos docentes, especialistas e alunos. No que diz respeito aos atores 

administrativos e operacionais foram encontrados somente dois estudos 

específicos realizados por João Monlevade (1995 e 2000) e Fátima Machado 

Chaves (1998). Um terceiro, produzido por Vanderley Codo (1999), discute 

sobre os trabalhadores em educação, incluindo os servidores administrativos e 

operacionais. Todos constatam o papel educativo desses servidores no espaço 

escolar e no sistema educacional e o processo de exclusão deste segmento 

profissional do cenário em que atuam os educadores, principalmente pela 

ausência de qualificação profissional. 

            Considerando que em cada realidade há especificidades, definiu-se 

como objetivo central desta investigação: caracterizar o perfil dos funcionários 

não-docentes da rede estadual de educação pública básica do Piauí.  

  

I – METODOLOGIA 

  

O presente estudo teve como eixos centrais de investigação os 

seguintes pressupostos: os servidores administrativos e operacionais do 

sistema educacional passam por um processo de marginalização e exclusão, 

sendo que suas atividades estão sendo progressivamente terceirizadas; 



embora vivenciando este estado de depreciação profissional, seu trabalho no 

interior da escola reafirma-se como ação educativa e o resgate de sua 

dignidade profissional passa, necessariamente, pela sua inserção ativa no 

movimento sindical. 

A pesquisa orientou-se pelas seguintes questões: Que elementos 

básicos caracterizam a identidade dos funcionários não-docentes nas escolas? 

Como os funcionários da educação percebem o exercício profissional e as 

condições oferecidas para execução desse exercício? No exercício profissional 

os funcionários da educação percebem-se como educadores? Qual a 

expectativa profissional dos funcionários da educação, não-docentes? Eles 

sentem necessidade de qualificação? Que tipo de qualificação é demandada? 

O fato de atualmente não haver uma exigência específica de qualificação dos 

não-docentes colabora para a discriminação destes profissionais na dinâmica 

da escola? Como tais profissionais se inserem na dinâmica da escola e qual 

sua participação na elaboração do projeto político-pedagógico e nas instâncias 

representativas e deliberativas da escola? Que indicadores demonstram a 

polivalência no exercício profissional do não-docente e docente em desvio de 

função? Na área de qualificação e profissionalização dos funcionários da 

educação, quais as políticas trabalhadas pela secretaria estadual de educação 

e pela escola para superar a necessidade de mão-de-obra qualificada deste 

segmento? 

            Para responder as questões acima utilizou-se três instrumentos de 

pesquisa: questionário, entrevista individual e entrevista coletiva com roteiros 

semi-estruturados. 

            O questionário foi aplicado junto aos funcionários administrativos e 

operacionais das escolas e da Secretaria de Educação, possibilitando um 

mapeamento geral sobre aspectos de identificação pessoal (sexo, idade, 

religião, estado civil, raça, grau de escolaridade, forma de inserção no serviço 

público, entre outros), condição de vida (renda familiar, dependentes, 

condições de moradia, entre outros), condições de trabalho (condições 

ambientais, remuneração salarial, relacionamentos e participação nas 

instâncias deliberativas no interior do sistema), representações sobre o “ser 

funcionário” e o “ser educador”, expectativas profissionais, qualificação 



(participação em atividades de formação e necessidades desta) e inserção no 

movimento sindical.  

A entrevista individual foi realizada com diretores de escola, docentes, 

alunos/as e pais/mães para identificar a visão destes atores sobre o papel dos 

funcionários não-docentes na dinâmica escolar e sua forma  de inserção nas 

atividades da escola. 

            No que se refere às entrevistas coletivas, estas foram realizadas com 

grupos de funcionários das escolas e da Secretaria da Educação, tendo como 

objetivo aprofundar a reflexão sobre os problemas vivenciados pelos mesmos 

no interior do sistema, levantados preliminarmente nos questionários. 

Os sujeitos que responderam aos questionários totalizaram 212 

funcionários administrativos e operacionais de 16 escolas (13 de Teresina e 03 

de Campo Maior) e de 05 setores da Sede da Secretaria Estadual de 

Educação. Desse total, 20 eram professores em desvio de função, ou seja,  

desempenhando atividades administrativas ou de apoio ao ensino. Já as 

entrevistas individuais abordaram outros atores de três escolas, em diferentes 

Regiões Administrativas do Sistema Educacional em Teresina: 04 pais, 4 

diretores, 2 alunos e 3 professores. 

Foram realizadas 05 sessões de entrevistas coletivas envolvendo um 

total de 28 funcionários administrativos e operacionais. Parte desses 

integrantes, eram de 07 escolas de 03 diferentes regiões administrativas; outra 

parte, de 03 departamentos da Secretaria Estadual de Educação e 01 de uma 

sede Regional de Teresina. 

            No que respeita às denominações utilizadas para definir as diferentes 

funções administrativas e operacionais e suas funções, verificou-se a 

existência das seguintes: Secretário (a), Auxiliar de Secretaria, Digitador (a), 

Datilógrafo (a), Escriturário (a), Técnico (a) de nível médio, Protocolo e 

expedição de diploma, Telefonista, Auxiliar de Biblioteca, Operador (a) de 

Vídeo, Inspetor (a) de Alunos (a), Zelador (a), Mecanógrafo, Merendeira (o), 

Vigia, Auxiliar de Serviços Gerais, Estafeta e Artífice.  

  

II – ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

  



A economia mundial, até meados da década de 60, era 

predominantemente orientada pelo modelo de produção em massa, o fordismo, 

uma forma de organização do trabalho parcelarizada (fragmentada),  na qual 

cada trabalhador produz apenas parte de um produto sem conhecer o seu 

todo. Nesta organização há uma separação rígida entre quem concebe, quem 

gerencia, quem controla e quem executa o trabalho, ou seja, há uma 

especialização “por pedaço” que implica numa rígida divisão de tarefas, 

levando cada trabalhador a cultivar o individualismo, uma vez que não tem 

oportunidade de interagir com os demais (Harvey, 2000).  

Na década de 60 esse modelo entra em crise quando os mercados da 

Europa Ocidental e do Japão tornam-se saturados e precisam enfrentar o 

poder econômico dos Estados Unidos, exigindo uma reação visando a 

ampliação da capacidade competitiva internacional. 

Do final dos anos 60 até 1973 a crise do modelo fordista se acentua 

cada vez mais, paralela a crise do keynesianismo (Estado do Bem-Estar Social 

ou Welfare State), ou seja, o Estado provedor de políticas públicas (Estado-

providência). 

          Nesta fase de reordenamento do capitalismo, cujo crescimento exige a 

superação das fronteiras nacionais com vista a garantir o desenvolvimento e a 

expansão do capital conforme “seus movimentos e suas formas de reprodução 

em âmbito internacional”, adquire novas condições e possibilidades de 

reprodução, processo liderado por grandes empresas transnacionais que têm 

poder sobre as economias locais: a globalização (Ianni, 1996: 45). 

            As inovações atuais do desenvolvimento tecnológico e do capital 

financeiro, dentre outros setores, permitem maior mobilidade ao capital, que 

pode deslocar sua produção e comercialização de uma escala nacional para 

níveis internacionais. Isso possibilita o redirecionamento dos postos de 

trabalho, conforme conveniências para melhor desenvolvimento e acúmulo do 

capital. Assim, são avaliadas as condições mais favoráveis ao sistema 

capitalista quando em processo de definição dos locais para instalação de 

empresas, considerando menores gastos e dispêndios com a força de trabalho, 

matéria-prima e possibilidades de incentivos fiscais.  

Eis aí a mudança de paradigma do sistema produtivo que, segundo 

Helena Hirata (1997), passa a adotar um novo conceito de produção, a  



“especialização flexível”. Esse novo modelo produtivo, o  toyotismo, 

diferentemente do fordismo (modelo anterior), implica num sistema menos 

rígido de divisão das atividades, numa maior comunicação entre os 

trabalhadores da linha de produção e uma necessidade de melhor formação, 

pois considerando que nele a produção passa a basear-se na cooperação e na 

comunicação. Daí a exigência de mão-de-obra com qualificação polivalente, 

preparada para responder à variabilidade e à complexidade recente do 

mercado.  

Dentro da lógica deste novo modelo o conceito de qualificação é 

substituído pelo de competência, visto ser este último mais adequado aos 

interesses empresariais, segundo a lógica da nova ordem do capitalismo. 

Conforme a autora, acima citada, o conceito de competência concentra-se 

sobre a pessoa e não sobre o mercado de trabalho, remetendo-se ao sujeito e 

à sua subjetividade, sem outras mediações (Hirata, 1997: 31). 

É justamente o que Hirata  aponta: a similaridade entre os conceitos de 

competência e empregabilidade, este último entendido como “probabilidade de 

sair do desemprego” ou “capacidade de obter emprego”. Ambos remetem à 

responsabilidade do indivíduo pela sua situação trabalhista, por não ser 

competente ou não ter formação para o emprego. Dessa forma, isenta o 

sistema de qualquer responsabilidade sobre os problemas sociais advindos da 

reestruturação produtiva. Hirata assevera ainda: “O acesso ou não ao emprego 

aparece como dependendo da estreita vontade individual de formação, quando 

se sabe que fatores de ordem macro e micro econômicos contribuem 

decisivamente para essa situação individual” (Idem, p. 33). 

Nesse sistema, o trabalho ocupa maior tempo social do trabalhador. A 

dissociação entre trabalho e mais trabalho fica tênue, tendo em vista que ele 

tem de desempenhar uma variedade de tarefas, fragmentando, cada vez mais, 

as dimensões profissional e pessoal, o sentido do público e do privado  (Idem, 

p. 25).  

         Tais mudanças atingem diretamente o sistema escolar, a natureza da 

ação educativa oferecida aos seus usuários, priorizando uma formação 

multifuncional com vistas ao domínio de competências em detrimento de uma 

formação para o domínio do saber sistematizado e historicamente acumulado – 

domínio de conteúdos (Saviani, 1993). Essa perspectiva de domínio de 



competências visa a adaptação dos egressos do sistema escolar às diferentes 

demandas do mercado que passa por aceleradas mudanças. Sem essas 

competências tais egressos poderão ser excluídos deste.  

            A multifuncionalidade apregoada pelos teóricos do modelo de 

acumulação flexível e justificada pelas demandas da sociedade da informação, 

implica no domínio de competências, sistematizadas por Fredric M. Litto (1998) 

em cinco grandes eixos: recursos (saber alocar tempo; saber alocar dinheiro; 

saber alocar material ou outros recursos; saber alocar recursos humanos); 

interpessoal (saber participar como membro de equipe;  saber ensinar para os 

outros; saber servir clientes/fregueses; saber exercer liderança; saber negociar; 

saber trabalhar com diversidade cultura); informação (saber adquirir e avaliar 

situações; saber organizar e manter a informação; saber interpretar e 

comunicar a informação; saber usar computadores para processar informação); 

sistemas (saber compreender sistemas, saber monitorar e corrigir 

desempenho; saber melhorar e planejar sistemas) e tecnologia (saber 

selecionar mtecnologia; saber aplicar aplicar tecnologia à tarefa; saber manter 

e “trouble shoot” a tecnologia). 

            Este modelo, embora preveja a capacitação do indivíduo numa 

diversidade de habilidades importantes para formação do trabalhador, 

negligencia a dimensão crítica e a participação política do indivíduo na 

sociedade. Esta perspectiva centra-se no interesse do capital, preocupado 

basicamente com a preparação de mão-de-obra para atender às suas 

demandas, cuja lógica é orientada pelo Banco Mundial - organismo 

internacional financiador de políticas governamentais para os países do 

Terceiro Mundo, predominantemente para a área da educação. Para essa 

entidade,  o acelerado processo de desenvolvimento da produção exige que o 

indivíduo troque inúmeras vezes de emprego durante a sua vida, sendo 

necessário um novo padrão de educação no sentido de “atender a crescente 

demanda por parte das economias de trabalhadores adaptáveis, capazes de 

adquirir conhecimentos sem dificuldades”, a formação pautada no domínio de 

competências (Banco Mundial, 1995: iii). 

            Na prática, devido a insuficiência de funcionários no sistema 

educacional, esta proposta de multifuncionalidade já vem sendo efetivada, no 



entanto, sem prescindir de qualificação, podendo ser explicitada com os 

exemplos apresentados nos depoimentos abaixo: 

  

“A instituição precisa hoje de um profissional polivalente que possa 

atuar na instituição no que for preciso (...) Nesse mundo de hoje 

precisamos de pessoas que possam ajudar a instituição em diversas 

áreas, de acordo com a necessidade” (Diretor) 

  

“Eu começo de manhã cuidando da organização dos meninos, né. 

Prá cantar o hino, 3 dias na semana a gente canta. Eu sou a principal 

neste serviço (...) Prá cantar hino e o trabalho na secretaria, né, ficha 

individual, boletim, transferência, atender os pais. E a gente faz tudo 

né, até dá uma de psicóloga, prá conversar com os alunos quando 

necessário, serviços de primeiros socorros também se chegar um 

aluno na secretaria ferido a gente tem que cuidar né?  (...) As vezes 

eu faço o serviço da zeladora também, quando não tem ninguém prá 

varrer a diretoria eu vou lá e limpo (...) A gente merecia era ganhar 

mais porque serviço tem muito” (Entrevista Coletiva com 

Funcionários). 

  

            Coerente com as orientações neoliberais, a política salarial executada 

pelos governos estaduais, em articulação com o governo federal, tem 

contribuído sistematicamente para a desvalorização dos profissionais da 

educação por meio do congelamento salarial, desde 1995. Contraditoriamente,  

a Lei 9424/96 de criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) prevê, em seu 

artigo 7º, 60% de seus recursos para o pagamento de salário, com o objetivo 

da valorização dos professores e especialistas, excluindo os demais 

trabalhadores da educação (administrativos e operacionais). 

O achatamento e  o congelamento salarial é uma estratégia de 

implementação das políticas neoliberais, sob a justificativa de que os 

servidores públicos são ineficientes, portanto responsáveis pelo ineficácia da 

máquina administrativa, utilizando os seguintes argumentos:  

  

... os servidores estão encastelados nos órgãos e não podem ser 

demitidos, por terem estabilidade; esta estabilidade leva à 

acomodação, aos atos arbitrários, à corrupção e se constitui em 



obstáculo à modernidade; a máquina administrativa está inchada, 

existem muitos mais servidores do que é necessário para a prestação 

de serviço; o governo dispende muitos recursos para efetuar 

pagamento de pessoal, etc. (Costa, 1993: 27). 

  

            Tal justificativa, na lógica da reforma administrativa do Estado,  contribui 

para o processo de ataque aos direitos dos servidores públicos conquistados 

na Constituição Federal de 1988 que resulta em medidas de redução do 

número de servidores através de Planos de Demissão Voluntário, não 

realização de concursos públicos e congelamento salarial. 

  

III. MARGINALIZAÇÃO E EXCLUSÃO NA ESCOLA PIAUIENSE 

  

            Na escola pública piauiense o trabalho é organizado em três campos de 

atividades: 1) as atividades administrativas assumidas pela diretora ou pelo 

diretor e auxiliares de secretaria e de biblioteca; 2) as atividades docentes 

desenvolvidas por professoras, professores, orientadores(as) e supervisores 

escolares; 3) atividades operacionais praticadas por vigias, zeladoras, 

merendeiras, dentre outros.  

Como é que o trabalho escolar se realiza na escola piauiense?  

            Para responder a essa questão, é  necessário resolver outras questões 

que são anteriores a esta: que concepção de trabalho está embutida nessa 

divisão de tarefas? Como as pessoas que trabalham na escola piauiense se 

relacionam? Considerando o objeto de estudo dessa investigação, o que fazem 

os trabalhadores e trabalhadoras auxiliares de administração e os de apoio 

operacionais?       

            A concepção de trabalho adotada nesta pesquisa refere-se a uma  

atividade especificamente humana por meio da qual o homem e a mulher 

transformam a natureza com o objetivo de prover a sua subsistência (Marx, 

1985), ou seja, “com o sentido de produção de vida”, de superação de suas 

necessidades, que se apropria da natureza (Chaves, 1998: 28). 

            Além da “produção de vida”, o trabalho possui uma dimensão 

ontológica, ou seja, a pessoa ao produzir algo exercita a sua consciência na 

medida em que reflete sobre a realidade (meio ambiente) e nesse movimento 



(do fazer e do pensar) ela interfere nessa mesma realidade modificando-a, 

utilizando um potencial próprio da natureza humana que é a liberdade, porém 

condicionada pelo modo de produção vigente. 

            Se por um lado, conforme o sistema vigente e as condições dadas, o 

trabalho tem a dimensão de criação e libertação do indivíduo, por outro, pode 

assumir a função de alienação e opressão dos indivíduos como no sistema 

capitalista que, historicamente, organiza a divisão social do trabalho pautada 

na separação entre trabalho intelectual e o trabalho manual. O trabalho 

intelectual, predominantemente, é mais valorizado e melhor remunerado, 

enquanto o trabalho manual, com raras exceções, é pouco valorizado e 

pessimamente remunerado, com características próprias de cada fase do 

capitalismo. 

            No caso dos servidores administrativos e operacionais das escolas 

públicas brasileiras é bem patente a desvalorização do trabalho deste 

segmento profissional. 

Apesar dos funcionários das escolas  públicas federais, estaduais e 

municipais totalizarem quase um milhão no Brasil em relação a quase dois 

milhões de docentes, e serem imprescindíveis para o funcionamento da escola, 

são desconsiderados em discussões, pesquisas,  estudos e estatísticas oficiais 

que priorizam informações e dados referentes aos/às professores/as e 

alunos/as,  tornando, assim, os  servidores administrativos e operacionais um 

segmento “invisível” no contexto educacional. 

Esta realidade é coerente com a própria  história de constituição deste 

segmento na história da educação brasileira. Segundo João Monlevade (1995), 

esta questão nos remete ao período em que os jesuítas tinham o controle da 

educação brasileira e destinavam para as atividades não-docentes os “irmãos 

coadjutores” que, por não terem a formação em teologia e filosofia, exigida 

para o magistério, e por terem realizado votos de pobreza, castidade e 

obediência, desempenhavam todas as tarefas necessárias ao funcionamento e 

manutenção das escolas, auxiliados pela mão-de-obra escrava nos trabalhos 

mais pesados. 

Quando da expulsão dos jesuítas do Brasil e implantação das aulas 

régias, os professores assumiam as poucas atividades administrativas exigidas 

e os escravos ou escravas domésticas realizavam a limpeza das salas de aula 



e proviam os potes de água, ou seja, os servidores administrativos e 

operacionais não existiam na hierarquia das escolas.  

Com a proclamação da República e repasse da responsabilidade de 

criação e manutenção de escolas públicas para as províncias, estas passaram 

a se multiplicar lentamente, entretanto ainda utilizando mão-de-obra escrava, 

até 1888. Após a abolição dos escravos e com o crescente aumento e 

complexificação das escolas, surge a necessidade de servidores para se 

responsabilizarem pelas atividades de limpeza, manutenção e organização 

administrativa dos Grupos Escolares e Colégios Secundários. Neste contexto, 

aparece efetivamente a figura dos funcionários administrativos operacionais. 

A forma de provimento destes cargos, principalmente após 1945, tem 

obedecido ao critério do clientelismo, com troca de subempregos por votos, 

principalmente nas escolas públicas do norte e nordeste do país, ou mesmo 

com a substituição destes por professores como forma de ocupá-los em 

situações de afastamento da docência por problema de saúde, 

incompatibilidade com a função, etc. Vale destacar que esta prática ainda é 

comum em inúmeros municípios do interior de vários Estados brasileiros. 

Não obstante, em alguns Estados do Sul e Sudeste do país ocorrem 

concursos públicos para o provimento dos cargos acima mencionados, prática 

ainda pouco efetivadas nos demais Estados do país.  

O Piauí, com exceção de concurso realizado em 1993 nos municípios de 

José de Freitas e Piripiri, não existem registros, nem relatos, quanto a  

efetivação de  concurso para funcionários administrativos e/ou operacionais 

para as escolas. Quanto às políticas de qualificação, observa-se que as ações 

têm sido pontuais para este segmento profissional. Tal  procedimento é 

pertinente à ordem econômica capitalista que, no Brasil, atualmente é 

orientada  pelas políticas neoliberais na educação, com implementação de 

propostas de terceirização das atividades não-docentes nas escolas, 

repassando verbas para cooperativas e associações, portanto reiterando as 

práticas clientelistas que têm caracterizado o serviço público tanto no passado 

como no presente.  

Na Secretaria de Educação, segundo depoimento de servidor 

entrevistado, várias atividades já estão sendo terceirizadas, atividades que até 

então eram desenvolvidas por servidores do quadro permanente e agora 



passam a ser realizadas através de contratos externos. Esse procedimento 

está coerente com as propostas de reforma do Estado, analisadas pelos 

servidores como desvalorização e desrespeito a esse segmento: 

  

“Eu acho errado aqui na sede da Secretaria da Educação: eu trabalho 

no serviço X. Aparece uma mudança de tecnologia dentro deste 

serviço e em vez de contratar os próprios funcionários da sede, que 

trabalham naquilo, é profissional naquilo, traz técnicos de fora 

ganhando muito mais. Isso aí, eu tenho certeza que gastam muito 

mais, ganham bem, fazem o serviço e vão embora. Quando acontece 

um problema naquele serviço, ai vão chamar o próprio funcionário prá 

resolver aquele problema que não está certo, não é do jeito que era 

prá ser. A gente vai, resolve, o dinheiro fica o mesmo, não aumenta 

nada” (Entrevista Coletiva com Funcionários). 

  

Observe que embora haja contradição na denúncia, porque o funcionário 

ao invés de  reivindicar aumento de salário reclama o recontrato para ele 

próprio como estratégia de melhorar seus vencimentos, este fato denuncia a 

terceirização, todavia uma terceirização ineficiente que aumenta os gastos 

públicos sem resolver efetivamente os problemas.  

Outro aspecto que ameaça este segmento da categoria é a 

municipalização do ensino fundamental que, sob pretexto de melhor 

distribuição das competências entre as diferentes esferas do sistema, repassa 

não só a estrutura física, como também  alunos da rede estadual para a rede 

municipal, colocando  em situação de instabilidade empregatícia os 

trabalhadores e, em particular, os não-docentes. Isso porque permite que a 

Prefeitura faça “substituições, transferências e remanejamentos”, “de acordo 

com sua necessidades”, ou seja, não oferecendo nenhuma garantia para o 

funcionário lotado na escola municipalizada (Convênio nº 00/99 entre 

Secretaria de Educação do Estado do Piauí e a Prefeitura Municipal de 

Esperantina – PI), fato denunciado pelo SINTE: 

  

A municipalização das escolas do interior do Piauí vem acontecendo 

de forma arbitrária. Na maioria das cidades, o Governo do Estado 

entrega as escolas do ensino fundamental para as Prefeituras. Os 

trabalhadores estão em pânico porque temem pelos seus empregos. 



Os profeitos não informam tais mudanças, pois estão apenas 

preocupados em garantir um número de alunos e consequentemente 

receber mais recursos do Fundo. Todo processo de municipalização 

das escolas tem sido feito. Eles (Governo/Prefeitura) negociam 

apenas prédios e os alunos; os profissionais das escolas são 

deixados de lado e acabam ficando como excedentes. Casos dessa 

natureza foram registrados nos municípios de Barras e Cristino 

Castro. O SINTE-PI condena essa prática do Governo e exige mais 

respeito aos profissionais da educação.  (Informativo SINTE – ago/98) 

  

Neste sentido, verifica-se que a legislação educacional brasileira reitera 

as políticas governamentais excludentes, a exemplo da nova LDB (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96)  que, ao tratar em seus 

artigos 61 e 62 da questão dos profissionais da educação, considera apenas os 

docentes e especialistas, excluindo os demais atores da dinâmica escolar. 

Nesta mesma perspectiva, como tratado anteriormente, a  Lei nº  9. 

424/96 que institui o Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF) e Lei nº 10.172/01, Plano Nacional de 

Educação, exclui os servidores administrativos e operacionais das propostas 

de valorização e qualificação profissional, reforçando a invisibilidade deste 

segmento na Legislação Federal.  

A Legislação Educacional do Estado também reitera a exclusão dos 

servidores não-docentes,  pois o Estatuto do Magistério, Lei 4.212/88, define, 

em seu artigo 23, que o magistério estadual é composto pelos seguintes 

cargos: professor; supervisor; inspetor; orientador educacional; administrador 

escolar; planejador educacional; especialista de educação pré-escolar e 

especialista em educação rural, indicando, no artigo 32, que o pessoal 

administrativo das escolas será regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do Estado, sendo que o provimento desses cargos depende de concurso 

público de provas ou de provas e títulos, orientação esta ignorada pelo próprio 

governo do Estado. 

O Estatuto dos Funcionários Públicos é a Lei complementar nº 13, de 03 

de fevereiro de 1994, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Civis do Estado do Piauí, das autarquias e de fundações públicas estaduais, 

abrangendo o Poder Legislativo, Executivo e Judiciário. Esta lei também 



desconhece o caráter específico dos funcionários administrativos e 

operacionais das escolas públicas.  

A figura do segmento não-docente das escolas está ausente, também, 

no Projeto de Lei nº 010/98 encaminhado pelo Governo do Estado à 

Assembléia Legislativa para instituição do Plano de Carreira, Cargos e 

Salários. No sentido de tentar reverter esta situação, o SINTE-PI apresentou 

uma emenda ao projeto de Lei que, além de incluir os funcionários 

administrativos da educação e substituir as expressões “professor” ou 

“especialista” por Trabalhadores em Educação ou Funcionários da Educação 

Básica, inseriu um capítulo que trata especificamente “Dos Cargos do Pessoal 

Administrativo em Educação”, cujas atividades não-docentes do Sistema 

Educacional são dispostas nos cargos Administração Escolar; Multi-Meios 

Didáticos; Alimentação Escolar; Manutenção e Infra-estrutura e Transporte 

Escolar, com seguintes atribuições: 

  

Art. 31 – Administração Escolar é o cargo ocupado pelo profissional 

que exerce as atividades de escrituração, arquivo, protocolo, 

estatística, atas, transferências escolares, boletins, etc.; Art. 32 – 

Multi-meios Didáticos é o cargo ocupado pelo profissional que opera 

o mimeógrafo, vídeo cassete, televisor, projetor de slides, 

computador, calculadora, fotocopiadora, retroprojetor, bem como 

outros recursos didáticos de uso especial, e que orienta o trabalho de 

leitura e pesquisa das bibliotecas escolares; Art. 33 – Alimentação 

Escolar é o cargo ocupado pelo profissional que desempenha as 

atividades relativas a preparação, conservação, armazenamento e 

distribuição de alimentação escolar; Art. 34 – Manutenção e infra-

estrutura e transporte escolar é o cargo ocupado pelo profissional que 

desempenha a função de vigilância, segurança, limpeza e 

manutenção da infra-estrutura escolar e do transporte (Documento de 

Emendas, p. 7). 

  

A exclusão dos servidores administrativos e operacionais da legislação 

federal e estadual denota, mais uma vez, a  existência de consonância entre o 

aparato legal e as políticas que pretendem a desregulamentação das relações 

trabalhistas, com vistas à diminuição do papel e tamanho do Estado, conforme 

orientações neoliberiais sistematizadas no Consenso de Washington.  



  

IV. PERFIL DE FUNCIONÁRIOS ADMINISTRATIVOS E OPERACIONAIS 

  

            Várias pesquisas, Chaves (1998), Vianna (1997), Pereira (1969), entre 

outros,  indicam que o campo da docência na educação básica é ocupado, 

majoritariamente, por pessoas do sexo feminino. A presente pesquisa 

demonstra, também, que nas áreas administrativas e operacionais das escolas, 

os cargos são ocupados, predominantemente, por mulheres, assim como a 

pesquisa realizada por Fátima Machado Chaves:  

  

Aparentemente, as mulheres-professoras construíram um ambiente 

familiar nas escolas públicas municipais de 1º grau e, 

coincidentemente, o trabalho de limpeza e alimentação desses 

espaços, à semelhança do doméstico ficará a cargo das mulheres 

que, naturalmente, sabem realizá-lo, assim como de determinados 

trabalhadores masculinos, em precárias condições de vida (Chaves, 

1998: 51). 

  

Dos 212 sujeitos que responderam ao questionário aplicados durante a 

realização da pesquisa, 80,2% são do sexo feminino e 19,3% do sexo 

masculino, sendo que 0,5% não responderam esta questão. Esta 

predominância de mulheres nas atividades administrativas e operacionais, 

pessoas que se dedicam às atividades-meio, como suporte às atividades de 

ensino-aprendizagem, reforça a idéia de que são as mulheres as pessoas 

apropriadas para desempenharem essas funções: auxiliar de ..., limpeza, 

alimentação etc., tendo em vista que esta habilidade é “inerente” à condição de 

mulher, historicamente cristalizada por vários sistemas de produção.  

Vale ressaltar que, além da discriminação destas funções no sistema 

escolar, existe uma diferenciação de status entre elas igualmente 

discriminatória, ou seja, quem ocupa cargos administrativos (secretária, auxiliar 

de secretaria, escriturária, datilógrafo) são considerados hierarquicamente 

superiores aos operacionais (zeladora, vigia, merendeira, serviços gerais, etc.). 

Há, ainda, outra diferenciação entre os operacionais, posto que alguns cargos 

concentram mais homens do que mulheres, a exemplo do cargo de vigia, 



enquanto que as mulheres desempenham, predominantemente,  as tarefas de 

higiene e alimentação.  

Frente a uma caracterização desta natureza, é possível inferir que as 

mulheres, neste campo de trabalho, sofrem um grau de marginalização maior 

do que outros servidores do sistema educacional, visto que suas atividades se 

assemelham às atividades domésticas, historicamente desempenhadas por 

mulheres, não sendo reconhecida por parte da sociedade como uma profissão. 

Daí a ausência de políticas de qualificação para esse segmento por parte do 

poder público, conforme dados da presente pesquisa e, consequentemente, a 

desvalorização salarial. 

É importante destacar que, dentre os sujeitos que responderam ao 

questionário, 28,3% são analfabetos e/ou semi-analfabetos e 55,6% destes não 

concluíram o ensino fundamental. Este quadro revela que o segmento de 

trabalhadores administrativos e operacionais faz parte de uma camada social 

que vem sendo excluída cada vez mais do usufruto dos bens sociais, dentre 

eles a escola, demonstrado pelo baixo nível de escolaridade que possui. 

Contraditoriamente, essas pessoas trabalham num espaço que é destinado, 

oficialmente, pela sociedade, para a formação de pessoas. 

A exclusão a que são submetidos os funcionários administrativos e 

operacionais é reforçada, ainda mais, quando se observa o fato de que 53,3% 

estão na faixa etária acima de 46 anos, ou seja, pessoas que socialmente já 

vem sendo marginalizadas tanto pela exclusão educacional quanto pela 

inserção e posição que ocupam no serviço público, principalmente os 

servidores operacionais. 

Quanto à forma de inserção, constatou-se pelos questionários aplicados 

que, dos 212 sujeitos abordados na pesquisa, apenas 9,4% ingressaram no 

serviço público via concurso, considerando que esses, docentes de 1ª a 4ª 

séries em desvio de função, estão exercendo atividades administrativas. Os 

demais (90,6%) relataram que sua inserção nesse serviço ocorreu através de 

indicação política e/ou amizade. Isto pode revelar uma forte influência de 

práticas clientelistas que são presentes na história da sociedade brasileira, em 

especial no Piauí, aprofundada em outros itens desse trabalho.  

A instabilidade gerada por esta forma de inserção contribui para o 

agravamento da situação de exploração e dependência dos funcionários não-



docentes do sistema estadual de educação cujas funções são, historicamente, 

secundarizadas no ambiente de trabalho. Além disso, tal realidade tem gerado 

certo grau de tensão no meio desses trabalhadores levando alguns a um 

estado de stress muito forte, talvez chegando à síndrome de burnout, doença 

que acomete, principalmente, os trabalhadores da área de serviços, no qual o 

“trabalhador perde o sentido da sua relação com o trabalho, de forma que as 

coisas já não o importam mais e qualquer esforço lhe parece inútil” 

(UNB/CNTE, 1999: p. 4). O servidor acometido dessa síndrome, com todos os 

desgastes que ela provoca no indivíduo, fica mais suscetível a qualquer 

proposta externa para afastar-se do cargo que ocupa, sobretudo diante de 

propostas tipo Programa de Desligamento Voluntário (PDV), promovido pelo 

governo do Estado do Piauí: 

“Penso em abandonar meu emprego, porque meu marido é bom para mim, e 

dá tudo, mas eu penso assim: meu marido é meu emprego. Me sinto cansada 

mas eu não penso em sair daqui” (Entrevista Coletiva com Funcionários).  

  

Somado ao critério de indicação política e/ou amizade tem-se outras 

influências tipo familiar ou patronal, isto é, o diretor (a) da escola é o mediador 

(a) da contratação, reforçando a constatação de que muitas diretoras estendem 

a relação de trabalho com merendeiras e serventes na escola, como se estas 

fossem a sua empregada doméstica (Chaves, 1998: 163-164). 

A este processo de desvalorização profissional, ocasionado pela 

inserção de elementos político-partidários nas relações trabalhistas, soma-se o 

problema da desvalorização salarial dos trabalhadores administrativo e 

operacionais da rede de ensino público estadual. Em média o vencimento 

básico destes funcionários, em 2000, era de R$ 63,10 (sessenta e três reais e 

dez centavos), ou seja, pouco menos da metade do salário mínimo vigente na 

época da coleta dos dados - R$ 136,00 (cento e trinta e seis reais).  

Entretanto, devido a vários adicionais inseridos na folha de pagamento 

dos servidores públicos (abono de complementação, adicional noturno, 

insalubridade para mecanógrafos, salário família), a média do salário bruto, na 

época, era de R$ 161,93 (cento e sessenta e um reais e noventa e três 

centavos), dos quais são descontadas as contribuições do IAPEP (Instituto de 

Assistência e Previdência do Estado do Piauí), do PLAMTA para alguns (Plano 



Médico de Tratamento e Assitência), da prestação da casa própria para outros 

servidores, da filiação ao SINTE-PI (Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

Básica Pública do Piauí) e à ASSEDUC (Associação dos Servidores da 

Secretaria de Educação), mais 6% de desconto do vale transporte. Realizados 

todos os descontos, a média de salário líquido girava em torno de CR$ 129,56 

(cento e vinte e nove reais e cinqüenta e seis centavos). 

A primeira condição que impõe uma situação miserável a uma pessoa é 

a manutenção de um vencimento básico imoral que, no caso dos servidores 

administrativos e operacionais, corresponde ao valor irrisório variável entre R$ 

13,00 e R$ 27,00, montante destinado ao salário base de 42,7% dos sujeitos 

abordados pela pesquisa (192). Esse percentual se eleva para 66,7% se 

excluirmos os 69 servidores que não responderam a questão em apreço. 

Vale salientar que este salário básico não é o que a pessoa recebe, 

porque a ele são acrescidos outros adicionais (abono salarial, complementação 

de salário, salário-família) que contribuem para elevação do mesmo. 

Entretanto, esse salário básico é o que define o salário líquido dos servidores, 

após os descontos efetivados. Para a maioria dos que responderam a essa 

questão (81,1%) era de R$ 135,00 (cento e trinta e cinco reais), valor 

insuficiente para a manutenção de uma família composta por 4 membros ou 

mais. Tal realidade atinge 68,9% dos servidores pesquisados. O mais 

agravante é que o valor do salário mínimo à época era de R$ 136,00 (cento e 

trinta e seis reais) e mesmo com o aumento deste para R$ 151,00, em maio de 

2000, os servidores públicos estaduais não receberam qualquer aumento 

daquele mês até janeiro de 2001. 

Toda essa condição miserável a que são submetidos os servidores 

estaduais determina uma fragmentação da pessoa em todas as dimensões de 

sua vida (psicológica, afetiva, social etc.). Dois exemplos concretos de 

determinantes que fragmentam a vida desses servidores são os freqüentes 

atrasos de salários nos períodos de 1990-1991 e de 1994 em diante, como 

explicita um dos servidores entrevistados: 

  

“O salário que a gente tem direito o governo não paga, certo? Nós 

tem um salário atrasado e um décimo terceiro que ninguém recebeu. 

Então, tudo isso é dificuldade prá gente ... A gente já ganha pouco, 



trabalha e não recebe. Porque é que a gente não tem dificuldade?” 

(Entrevista Coletiva com Funcionários). 

  

Outro exemplo é a forma do pagamento dos seus salários determinada 

por uma tabela mensal desde 1996, elaborada pela Secretaria da Fazenda e 

publicada em jornais locais para os servidores da capital. Quanto aos 

servidores do interior do Estado, até maio/2000 havia uma tabela específica 

com prazos de pagamento diferentes da capital.  

Apesar de tudo, o ser humano, ainda que esteja em condições de 

exploração muito forte, ocasionando a fragmentação do seu pensamento, é 

capaz de elaborar um certo nível de criticidade, estabelecendo relações a partir 

de certos referenciais, principalmente, quando confronta sua situação com a de 

outros trabalhadores, a exemplo dos servidores públicos municipais,  

considerados pelos servidores estaduais  em melhores condições: 

  

“Funcionário do Estado é tão ... tão desqualificado, assim eu posso 

dizer, não chega nem aos pés da Prefeitura. Lá, você só não tem 

nível no ano que entra ... Acho que é de 3 ou de 2 em anos, ele tem 

nível (...) Tem gente que entrou na Prefeitura no meu tempo e está 

faturando quase R$ 500,00 (quinhentos reais), enquanto eu como 

vigia estou ganhando R$ 151,00 (cento e cinqüenta reais)” (Entrevista 

Coletiva com Funcionários). 

  

Na tentativa de  superar esta situação, o SINTE-PI, desde 1995,  luta 

pela instituição do Plano de Carreira e Remuneração dos servidores das 

escolas estaduais públicas, buscando corrigir as distorções orientado por uma 

lógica de valorização salarial e profissional. 

  

O SINTE tem feito a sua parte. Entregou ao governo a proposta de 

Plano de Carreira e Remuneração elaborado a partir de plenárias 

realizadas em 97 (38 setoriais e a Estadual). Tem procurado manter a 

categoria em Estado de alerta frente a esse descaso, organizando-a 

nas reivindicações e manifestações que ocorreram e continuarão 

ocorrendo (A Voz da Educação mar/abr-1998). 

  



A questão da desvalorização salarial dos funcionários administrativo-

operacionais das escolas estaduais, conforme discussão anterior, não é um 

problema isolado, pois se insere no contexto das políticas governamentais 

integrando as medidas para a reforma do Estado assumida desde o governo 

Collor, em 1990, como  forma de superação da crise em que se encontrava o 

país. 

            A precarização salarial traduz-se na condição que afeta diretamente o 

padrão de vida dos servidores públicos, interferindo em vários aspectos: os 

servidores que aderem aos PDVs acreditam na idéia ilusória de que podem 

sobreviver como mini-empresários (um dos incentivos da política 

governamental) ou conseguir uma melhor colocação na iniciativa privada; 

outros passam a encarar o serviço público como mero “bico”, complemento de 

outras atividades profissionais, contribuindo, assim, para a manutenção da 

idéia deturpada de que os funcionários são preguiçosos. Resta, ainda, uma 

parcela significativa daqueles servidores que permanecem no esforço de 

desempenhar dignamente sua profissão, buscando mecanismos de 

qualificação e de resistência ao modelo de política que lhes é imposto, através 

da organização sindical. 

            A condição dos servidores administrativos e operacionais, pelas 

discussões travadas até o momento, se configura não apenas pela 

fragmentação do entendimento sobre a sua realidade de vida e de trabalho, 

mas também pela exclusão destes nas instâncias de decisão tanto no interior 

da escola (Conselho Escolar, Plano de Desenvolvimento da Escola e outros)  

quando do sistema. Considerando que a participação significa uma situação 

em que o indivíduo contribui direta ou indiretamente para uma decisão política 

e esta contribuição não se limita a uma simples presença física, nem a simples 

representação, percebe-se que no caso dos servidores administrativos e 

operacionais das escolas do Piauí, a participação deles ainda é muito incipiente 

e frágil, visto que 56,2% declararam que não participam das instâncias 

deliberativas no interior da escola. Apenas 34,4% declararam que, em geral, 

participam de decisões. Porém, esta participação, segundo os critérios acima é 

passível de questionamento uma vez que somente 12,3% dos servidores 

afirmaram participar na elaboração do Projeto Pedagógico da escola e  24,5%, 

no Conselho Escolar.  



             

V - CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

            Esta investigação não teve a pretensão de exaurir todos os aspectos da 

realidade dos funcionários administrativos e operacionais da escolas públicas 

básicas estaduais do Piauí, mesmo porque nenhuma pesquisa chega a esse 

termo, e, ainda, em virtude de ser a primeira experiência de pesquisa cuja 

execução envolveu professores da universidade e dirigentes sindicais. Soma-

se a esses aspectos, a exigüidade do tempo e a própria realidade que está em 

permanente transformação. Considerando esses elementos, a equipe optou 

por priorizar os aspectos mais relevantes para desenhar um perfil dos 

servidores objetos do presente estudo. 

            A situação dos funcionários administrativos e operacionais das escolas 

e da Secretaria de Educação, como a dos outros segmentos profissionais 

desse campo de trabalho, está inserida no conjunto de mudanças inspiradas 

pelas reformas do Estado respaldadas pela ideologia neoliberal, que reduz 

recursos para a área social, segundo orientação dos organismos internacionais 

(FMI e Banco Mundial), penalizando fortemente a classe trabalhadora, ao 

precarizar as políticas sociais de saúde, educação, habitação etc.  

Os funcionários públicos, colocados na condição de “bodes expiatórios” 

da máquina administrativa, sofrem as conseqüências das ações de 

enxugamento dessa mesma máquina pelo aviltamento dos seus salários, pela 

ausência de concurso público, pela falta de políticas de qualificação e 

atualização profissional e pelas pressões políticas e psicológicas, determinadas 

por práticas clientelistas e autoritárias, embora predomine no sistema 

educacional o discurso da participação e da gestão democrática. Assim, 

marginalizados pela condição miserável a que são submetidos  que fragiliza a 

sua condição humana, além da instabilidade criada pela terceirização de várias 

atividades. 

A marginalização desses funcionários tem raízes históricas, remetendo 

aos primórdios da história da educação brasileira quando as atividades 

administravas e operacionais das escolas eram desenvolvidas por escravos, 

religiosos de menor patente (irmãos coadjutores da Companhia de Jesus), 

voluntários ou pelos próprios professores. Dessa realidade resulta a 



negligência dos legisladores em reconhecer a importância desse segmento e 

incorporá-lo nas leis educacionais, que agem em coerência com as orientações 

governamentais e os interesses privatistas. 

Por conta desses determinantes os funcionários administrativos e 

operacionais vivenciam permanentes conflitos de identidade, gerados por 

tensões oriundas das relações de gênero, do baixo nível de escolaridade, da 

forma de ingresso no serviço público, da condição salarial, fragmentando a sua 

condição de vida e de trabalho. Essa fragmentação se evidencia mais 

nitidamente quando se analisa as condições de trabalho que impõem uma 

sobrecarga de atividades superior às possibilidades do indivíduo agravada por 

desvio de função, condições insalubres do ambiente de trabalho, insegurança 

física e psicológica. Não obstante a exigência de transformá-los em 

trabalhadores multifuncionais, habilitados para atuar conforme um modelo de 

competências. 

Pelos raízes históricas da educação brasileira, já mencionadas, e por 

essas atuais  condições, a participação desses agentes fica prejudicada e 

caracterizada, quando existe, como formal e passiva, com raríssimas 

exceções. 

A fragilidade dessa participação é determinada fundamentalmente pela 

ausência de uma política de formação básica e continuada, interferindo no nível 

de expectativa profissional dos servidores em apreço e desafiando tanto o 

Estado quanto o Sindicato para empenharem-se, urgentemente, na formulação 

de propostas de qualificação profissional dos servidores administrativos e 

operacionais do sistema educacional. 

 Com referência ao papel do sindicato, é urgente desenvolver ações 

sistemáticas para reforçar o processo de unificação de todos os segmentos da 

categoria trabalhadores da educação pública, a fim de substanciar a inserção 

dos não-docentes na organização sindical e na dinâmica da própria escola. 

Apesar da complexidade da realidade vivida, esses funcionários, pela 

sua própria condição humana, ainda são capazes de pensar e de 

conscientizar-se do papel educativo que desempenham no interior do sistema 

educacional, seja na escola seja na secretaria de educação, resultado de um 

longo processo de organização coletiva da categoria em pról do 

reconhecimento desses trabalhadores como profissionais da educação. 
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[1] Além das autoras deste trabalho, participaram da pesquisa as seguintes pesquisadoras: 

Ana Rejane da Costa Barros, Maria Iolete Pereira, Maria José da Costa Sales e Maria dos 

Remédios Silva e a auxiliar de pesquisa Gercilene Pereira dos Santos. 

 

[2] Alguns funcionários são contratados como bibliotecários, mesmo não possuindo 

qualificação específica. 

 

[3] O Brasil já efetivou vários acordos com o Banco Mundial para educação, dentre eles 

podemos destacar aqueles voltados para qualificação de técnicos  em nível de 2º grau (atual 

nível médio), com vistas a responder a demanda do setor produtivo através da criação de 

escolas técnicas profissionalizantes. No âmbito do primeiro grau (atual ensino fundamental) 

foram realizadas inúmeras ações  voltadas a melhoria da qualidade de ensino e expansão da 

rede escolar, dentre elas podemos citar projetos como o EDURURAL, Projeto Nordeste para 

Educação Básica, Projeto Monhanguara, Pró-qualidade, FUNDESCOLA, dentre outros, 

atuando na zonas rurais e urbanas  das regiões mais pobres do país. 

 



[4] Esta classificação tem o objetivo meramente didático, não coincidindo com a definição 

apresentada no Estatuto do Magistério do Estado do Piauí. 

 

[5] Dado apresentado no livro Funcionários das Escolas Públicas. Educadores,  Profissionais 

ou Servidores descartáveis de João Monlevade. Mato Grosso, Editora Particular do Autor, 

1995. 

 

[6] Vale destacar que o governador da época (Freitas Neto) é originário do município José de 

Freitas. 

 

[7] A Constituição Federal de 1988 define, em seu artigo 214, que uma lei especifica 

estabelecerá o Plano Nacional de Educação, de duração plurianual,  visando a articulação e o 

desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, tendo em vista a erradicação do 

analfabetismo, universalização do atendimento escolar, a melhoria da qualidade do ensino, a 

formação para o trabalho e a promoção humanística, científica e tecnológica. Após longo 

período de embate entre o Projeto apresentado pelo poder executivo e o projeto  da 

Comunidade Educacional elaborado e aprovado durante os I e II CONEDs – Congresso 

Nacional de Educação, o governo fez valer sua proposta aprovada em 10/01/2001 que exclui, 

mais uma vez, os servidores administrativos e operacionais do quadro e das políticas de 

valorização dos profissionais da educação. 

 

[8] O Projeto Lei que institui a Carreira, Cargos e Salários do Magistério Público foi 

encaminhado pelo governo à Assembléia Legislativa em 1998. Considerando que o Projeto não 

contemplava os interesse da Categoria Trabalhadores em Educação, o SINTE entrou com 

proposta de emenda inserindo várias modificações. 

 

[9] Segundo Codo e Vasques-Meneses (1999) a síndrome, que é “uma ausência de quem 

ainda está lá” (p. 254), afeta principalmente os trabalhadores encarregados de cuidar  e seu 

processo envolve basicamente três componentes: exaustão emocional, despersonificação 

(coisificação das relações) e falta de envolvimento no trabalho. Esses componentes são 

associados, porém independentes. 

 

[10] O Programa de Desligamento Voluntário dos servidores públicos do Piauí foi instituído em 

1996 sob o argumento da necessidade de adequar os gastos públicos  com pessoal e 

possibilitar melhoria dos serviços. Devido inúmeras denúncias foi instituída na Assembléia 

Legislativa, em 1997, a CPI do PDV que apurou, dentre várias irregularidades, que houve 

pressão por parte Secretário de Administração para adesão de servidores. Apesar de protestos 

do Secretário de Educação que indeferiu de inúmeros pedidos, sob o argumento do prejuízo do 

desligamento dos servidores para o sistema educacional, a coordenação do PDV (o próprio 



Secretário de Administração) aprovou todos os pedidos, desligando, somente na Secretaria de 

Educação, 2.800  funcionários públicos. 

 

[11] Essa média foi calculada a partir das respostas aos questionários aplicados no decorrer da 

pesquisa. No entanto, este resultado não corresponde á realidade, talvez pela dificuldade dos 

respondentes entenderem a expressão “vencimento básico”. A situação real pode ser 

verificada no Quadro IV. 

 

[12] A coleta de dados da presente pesquisa, através de questionário, foi realizada entre os 

meses de fevereiro e março de 2000. 

 

[13] Também nesta questão houve dificuldade de entendimento, resultando em uma média 

salarial um pouco acima da realidade. Dados mais precisos podem ser obtidos no Quadro IV e 

no Anexo 3 (contra-cheques dos servidores). Supõe-se que as dificuldades dos servidores 

lidarem com diferentes expressões do seu salário (básico, bruto e líquido) permanecerão 

porque o dado mais concreto, para eles, é o valor recebido no final do mês. 


